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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

AVALIAÇÃO 

Curso: Ciências Contábeis Data: 06/11/2017 

Aplicador: Wadson Silva Camargo Valor: 80 Pontos 

Aluno(a): Nota: 

ORIENTAÇÕES  

 A prova é individual e SEM consulta.  

 A consulta ou a comunicação durante a prova implica em anulação (zero) pelo aplicador.   

 Leia com atenção o enunciado de cada questão. A interpretação faz parte da avaliação. 

 Não rasure e não use corretivo.  

 Use lápis e só após ter certeza, passe TODAS as respostas à caneta.  

QUESTÕES 

 
1º) Questão: Segundo o art. 11, § 1º, da Lei nº 4.320/64, são consideradas Receitas 

Correntes, EXCETO: 

a) (   ) Receitas de Contribuições 

b) (   ) Receitas Patrimonial 

c) (   ) Receita Industrial 

d) (   ) Receita de alienação de Bens 

 
2º) Questão: Após a ocorrência de um incêndio que danificou arquivos físicos e eletrônicos em 

uma entidade pública, algumas informações precisaram ser obtidas de forma indireta. O gestor 

da entidade solicitou informações sobre o saldo de restos a pagar ao final do exercício, e a 

equipe de contabilidade só dispunha do balanço orçamentário publicado para obter essa 

informação. 

No Balanço Orçamentário, essa informação é obtida pela diferença entre:  

a) (   ) Despesas empenhadas e despesas pagas;  

b) (   ) Dotação inicial e despesas empenhadas; 

c) (   ) Despesas empenhadas e despesas liquidadas; 

d) (   ) Despesas liquidadas e despesas pagas. 

 
3º) Questão: Em conformidade com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, a 

despesa pública pode ser classificada em despesa orçamentária e extraorçamentária. Analise as 

afirmativas abaixo e assinale a CORRETA: 

a) (   ) O pagamento de restos a pagar são as saídas para pagamentos de despesas 
empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de 
acordo com seu respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas 
orçamentárias. 

b) (   ) As despesas de caráter orçamentário necessitam de recurso público previsto para a sua 
realização e devem ser autorizadas pelo Ministério Público. 

c) (   ) A caução em dinheiro constitui uma garantia fornecida pelo contratado e tem como 
objetivo assegurar a execução do contrato celebrado com o poder público. Ao término do 
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contrato, se o contratado cumpriu com todas as obrigações, o valor será devolvido pela 
administração pública. Caso haja execução da garantia contratual, para ressarcimento da 
Administração pelos valores das multas e indenizações a ela devidos, será registrada a 
baixa do passivo financeiro em contrapartida à receita orçamentária. 

d) (   ) Um exemplo de despesa de natureza extraorçamentária é a contratação de bens e 
serviços para a realização de determinada ação, como serviços de terceiros, pois se faz 
necessária a emissão de empenho para suportar esse contrato. 

 

4º) Questão: Tendo em vista as previsões contidas na Lei 4.320/64, acerca dos restos a pagar e 

das despesas de exercícios anteriores, considere as seguintes transações ocorridas na 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no exercício financeiro de 2016: 

 

I- Em 31 de dezembro de 2016, a despesa com a prestação de serviço de instalação de 

equipamentos foi empenhada, mas o serviço ainda não havia sido executado. 

II- Em 31 de dezembro de 2016, foi verificada e aceita, pela UFRN, a entrega de um lote de 

material adquirido de um fornecedor, cuja despesa foi empenhada e liquidada em 2016, mas não 

paga em 2016. 

III- Em 10 de janeiro de 2016, foi reconhecida a obrigação com um credor cuja despesa tinha sido 

empenhada e cancelada no exercício de 2015. 

 

As transações I, II e III devem ter sido registradas no exercício financeiro de 2016, 

respectivamente, como:  

a) (   ) Despesas de Exercícios Anteriores, Restos a Pagar não Processados e Restos a Pagar 
Processados.  

b) (   ) Restos a Pagar não Processados, Restos a Pagar Processados e Despesas de Exercícios 
Anteriores.  

c) (   ) Despesas de Exercícios Anteriores, Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não 
Processados.  

d) (   ) Restos a Pagar Processados, Restos a Pagar não Processados e Despesas de Exercícios 
Anteriores.  

 
5º) Questão: Nos termos da Lei 8666/93, são modalidades de licitação, EXCETO: 

a) (   ) Processo seletivo. 

b) (   ) Concorrência. 

c) (   ) Tomada de preço. 

d) (   ) Carta convite. 

 
6º) Questão: As modalidades de licitação serão determinadas em função de limites, tendo em 
vista o valor estimado da contratação. Para obras e serviços de engenharia, esse limite é de:  

a) (   ) Até um milhão e quinhentos mil reais na modalidade concorrência. 

b) (   ) Até um milhão e quinhentos mil reais na modalidade tomada de preços.  

c) (   ) Até um milhão e quinhentos mil reais na modalidade convite. 

d) (   ) Acima de um milhão e quinhentos mil reais na modalidade tomada de preços. 

 

7º) Questão: A Lei n. 4320/64 que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal, estabelece que   

a) (   ) A inscrição em restos a pagar está vedada no último ano de mandato do presidente, do 
governador ou do prefeito municipal.  
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b) (   ) As despesas empenhadas não pagas até o dia 31 de dezembro do mesmo exercício 
financeiro, processadas ou não, são consideradas restos a pagar.  

c) (   ) A inscrição em restos a pagar é permitida a partir do décimo dia do início do exercício, 
devendo ser liquidados até o dia 10/12 de cada ano. 

d) (   ) Restos a pagar são despesas pendentes de empenho e pagamento quando do 
encerramento do exercício financeiro.  

 

8º) Questão: As etapas das despesas orçamentárias são duas: a do planejamento e a da 

execução. Por sua vez, sobre a execução das despesas orçamentárias é correto afirmar que 

são processos executados nesta sequência de etapas: 

a) (   ) O empenho, a liquidação e o pagamento. 

b) (   ) A previsão, a programação e o pagamento.  

c) (   ) O empenho, a arrecadação e a programação. 

d) (   ) A fixação, a liquidação e a programação.  

 

9º) Questão: Por exigência da Lei Complementar nº 101/00 até trinta dias após a publicação 

dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 

Executivo deverá: 

a) (   ) Criar a programação da execução financeira da receita. 

b) (   ) Efetuar as alterações na execução orçamentária para adequação com o fluxo de caixa. 

c) (   ) Estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso. 

d) (   ) Programar os pagamentos em estrita obediência a ordem cronológica de apresentação. 

 

10º) Questão: As metas e prioridades da administração para o exercício financeiro subsequente 

estão compreendias: 

a) (   ) Na Lei do Orçamento Plurianual de Investimento; 

b) (   ) Na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

c) (   ) Na Lei de Responsabilidade Fiscal; 

d) (   ) Na Lei do Plano Plurianual. 

 

11º) Questão: Autorização para abertura de créditos Suplementares é uma exceção à 

aplicação do princípio orçamentário da: 

a) (   ) Exclusividade. 

b) (   ) Anualidade. 

c) (   ) Clareza. 

d) (   ) Universalidade. 

 

12º) Questão: Observe os dados a seguir: 

 

SALDO DA DOTAÇÃO DESPESA 
EMPENHADA 

DESPESA 
LIQUIDADA 

DESPESA PAGA 

R$ 15.000.000 11.000.000 10.000.000 8.500.00 

 

De acordo com estes dados é correto afirmar que: 

a) (   ) O total de restos a pagar é de R$ 4.000,00; 
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b) (   ) O montante de restos a pagar a processar é de R$ 2.500,00; 

c) (   ) O total de restos a pagar processado é de R$ 1.000,00; 

d) (   ) O montante de restos a pagar processados é de R$ 1.500,00. 

 

13º) Questão: De acordo com a Lei n. 4.320/64, assinale a opção que indica o correto 

preenchimento das lacunas: 

_________________________ demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com 

as realizadas; 

_________________________ demonstrará a receita e a despesa orçamentárias, bem como os 

recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em 

espécies provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte; 

_________________________ demonstrará o Ativo Financeiro, o Ativo Permanente, o Passivo 

Financeiro, o Passivo Permanente, o Saldo Patrimonial e as Contas de Compensação; 

_________________________ evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes 

ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 

1. O Balanço financeiro. 

2. O Balanço Orçamentário. 

3. O Balanço Patrimonial. 

4. A Demonstração das Variações Patrimoniais. 

a) (   ) 2 – 1 – 3 – 4; 

b) (   ) 1 – 2 – 4 – 3;  

c) (   ) 2 – 1 – 4 – 3;  

d) (   ) 1 – 3 – 2 – 4.  

 

14º) Questão: Indique a assertiva incorreta. 

a) (   ) A despesa extraorçamentária independe de autorização legislativa. 

b) (   ) As inversões financeiras são exemplos de despesa de capital. 

c) (   ) Despesa com material de consumo são um exemplo de despesas correntes. 

d) (   ) As receitas patrimoniais são classificadas como receitas de capital. 

 

15º) Questão: Os créditos extraordinários serão aberto por: 

a) (   ) Lei complementar do poder legislativo, que dará imediato conhecimento ao poder 
executivo. 

b) (   ) Lei ordinária do poder legislativo, que dará imediato conhecimento ao poder executivo. 

c) (   ) Decreto do poder executivo, que dará imediato conhecimento ao poder legislativo. 

d) (   ) Decreto do poder executivo, que submeterá a imediata aprovação do poder legislativo. 

 

16º) Questão: Pelo princípio orçamentário da unidade: 

a) (   ) As receitas e despesas do Município devem constar de um único orçamento. 

b) (   ) As receitas devem ser previstas em um único orçamento, mas as despesas em vários 
orçamentos. 

c) (   ) Cada Secretaria Municipal deve ter o seu próprio orçamento.  

d) (   ) Um único empenho deve atender às despesas de pessoal. 

 

17º) Questão: Em relação aos créditos adicionais é correto afirmar: 
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a) (   ) Os créditos extraordinários são destinados a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica, sendo aberto por lei específica. 

b) (   ) São classificados como suplementares quando destinados a reforço de dotação 
orçamentária e especiais quando destinados a atender despesas urgentes e 
imprevistas, em caso de guerra ou calamidade pública. 

c) (   ) Os créditos extraordinários serão autorizados por lei e aberto por decreto, destinando-
se às despesas urgentes e imprevistas em caso de guerra e comoção intestina. 

d) (   ) Somente os créditos suplementares e especiais dependem da existência de recursos 
disponíveis para a ocorrência da despesa pública. 

 

18º) Questão: Nos termos da LC 101/2000, a despesa total com pessoal, em cada período de 

apuração, para o Poder Executivo Municipal, não poderá exceder os percentuais da receita 

corrente líquida em: 

a) (   ) 60%; 

b) (   ) 54%; 

c) (   ) 50% 

d) (   ) 49%; 

 

19º) Questão: A verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios, corresponde à seguinte fase da despesa pública: 

a) (   ) Liquidação da despesa. 

b) (   ) Abertura de crédito especial ou extraordinário. 

c) (   ) Empenho da despesa. 

d) (   ) Ordem de pagamento. 

 

20º) Questão: De acordo com o que dispõe o art. 35 da Lei nº 4.320/64, conclui-se que o regime 

contábil adotado pela Contabilidade Pública em matéria orçamentária em nosso País é:  

a) (   ) De caixa para as receitas e despesas; 

b) (   ) De competência para as receitas e despesas; 

c) (   ) Misto, sendo de caixa para as receitas e de competência para as despesas; 

d) (   ) Misto, sendo de competência para as receitas e de caixa para as receitas; 

 


